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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 148/2015

[image: image1.jpg]

Opina sobre a Proposta Pedagógica da Educação de Jovens e Adultos, na modalidade presencial, a ser desenvolvida nos Centros e Núcleos de Educação de Jovens e Adultos, no Sistema Estadual de Ensino do Piauí.
PROCESSO CEE/PI Nº: 149/2015  

INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e outros

ASSUNTO: Reestruturação dos Centros e Núcleos de Educação de Jovens e Adultos.
RELATORES: Cons. Danílio César Moraes da Silva, Cons. Francisco Soares Santos Filho, Cons.ª Gildete Milu da Silva Sousa, Cons.ª Helena Gomes Rosendo de Oliveira, Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos e Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier.
I – INFORMAÇÕES GERAIS
O presente parecer resulta da análise do processo CEE/PI 149/2015, onde a Exma. Srª Rejane Ribeiro Sousa Dias, Secretária Estadual de Educação, encaminha proposta de reestruturação dos Centros de Educação de Jovens e Adultos – CEJAS e dos Núcleos de Educação de Jovens e Adultos - NEJAS, integrantes do Sistema Estadual de Ensino, em substituição ao modelo semipresencial, atualmente ofertado, para ser apreciada por esse Conselho. 
II – RELATÓRIO
 1 - Histórico

Para fins de estudos, análise e elaboração do parecer o processo foi distribuído para a Comissão de Educação de Jovens e Adultos, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº. 005/2015, composta pelos Conselheiros (a): Barbara Olímpia Ramos de Melo, Danílio César Moraes da Silva Cruz e Marta Lúcia de Mendonça Freitas, com a inclusão da Conselheira Maria Margareth Rodrigues dos Santos. Essa Comissão teve sua composição alterada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 102/2015, aprovada em sessão plenária do dia 03 de setembro de 2015, passando a ser composta pelos (a) Conselheiros (a): Danílio César Moraes da Silva Cruz, Francisco Soares Santos Filho, Gildete Milu da Silva Sousa, Helena Gomes Rosendo de Oliveira, Maria Margareth Rodrigues dos Santos e Maria Pereira da Silva Xavier.

Soma-se a essa demanda, o processo CEE/PI nº 109/2015, no qual a Srª Maria Ester Ferraz de Carvalho, Promotora da 38ª Promotoria de Justiça de Teresina, solicita deste Conselho manifestação a respeito de denúncia tratando do encerramento da modalidade de ensino semipresencial que funciona nos Centros e Núcleos de Educação de Jovens e Adultos, do Sistema Estadual de Educação.
Em ofício, a Promotora de Justiça informa ter recebido denúncia de Francisco Alves de Medeiros Neto sobre o encerramento da modalidade de ensino semipresencial que funcionava nos Centros e Núcleos de Educação de Jovens e Adultos. De acordo com a denúncia o encerramento se deu sob a alegação de que a referida modalidade não se enquadra nas exigências do FUNDEB, conforme Nota Técnica nº 001/SUPEN. A referida Nota Técnica, de acordo com os autos trata-se de documento encaminhado pela Superintendência de Ensino, no mês de março, aos Gestores das Gerências Regionais com orientações sobre o funcionamento dos CEJAS/NEJAS. No tocante ao não financiamento o documento traz o seguinte esclarecimento:

A atual organização de oferta da Educação de Jovens e Adultos nos CEJAS e NEJAS da rede estadual de educação não se configura como EJA presencial, com carga horária e frequência mínima obrigatória, nem como semipresencial, que de acordo com a Resolução CEE/PI nº 139/2005, artigo 10, parágrafo único, afirma que os cursos de EJA nos regimes não presencial ou semipresencial serão admitidos somente em instituições credenciadas previamente para ministrar cursos a distância.

Em decorrência dessa organização o Estado não teve o financiamento do FUNDEB para as matrículas informadas nessas escolas. O cotejo dos números consolidados no Educacenso/INEP com os da planilha utilizada como base de cálculo para o FUNDEB, de acordo com a Portaria Interministerial nº 17, de 29 de dezembro de 2014, evidencia um fato que merece atenção, conforme os dados da tabela abaixo:

	
	EDUCACENSO 2014
	BASE DE CÁCULO FUNDEB/FNDE – 2015

	Matriculas EJA
	40.420
	29.554


(...)

Face ao exposto, é necessário informar que os CEJAS e NEJAS não serão extintos, mas reestruturados ainda no primeiro semestre de 2015, para atender:

- de forma presencial com metodologia por módulos e avaliação no processo e,

- semipresencial com educação à distância, momentos presenciais e avaliação por meio do ENCCEJA e ENEM.
Foram anexados, ainda, registros de fatos relacionados a solicitações de professores e estudantes dos CEJAS e NEJAS, que evidenciaram preocupações relativas às condições de continuidade dos estudos dos alunos, caso haja a extinção do atual formato. 
De posse dessas informações, procedeu-se ao seguinte:

a) A presidente do Conselho Estadual de Educação atendeu a solicitação de um grupo de professores e de estudantes para participarem de uma reunião deste CEE, o que aconteceu no dia 09/07/2015. Na oportunidade, registraram a preocupação com a extinção do atual formato do curso semipresencial para implantação de um formato presencial.  A estes foi informado que o Conselho desconhecia o fato, mas que seria solicitada informações à Secretaria Estadual da Educação - SEDUC;

b) Foi solicitado à SEDUC informações sobre a demanda trazida por representação de professores que atuam nos CEJAS e NEJAS. Em resposta, a Secretaria apresentou a Proposta Pedagógica, que é objeto de análise deste Parecer;

c) No decorrer da análise do processo, ainda foram concedidos três momentos aos professores e estudantes. Em 13/08/2015 e 27/08/2015, participaram da reunião deste Colegiado e em 16/09/2015, reuniram-se com a Comissão responsável pelo parecer. Nesse momento reafirmaram a preocupação já registrada e a insatisfação na forma de condução da SEDUC, que, segundo os mesmos, não foram ouvidos como partes envolvidas e interessadas; 

d) Também foram apresentadas, em 13/08/2015, uma proposta de reestruturação dos CEJAS e NEJAS pelos profissionais do CEJA Professor Cláudio Ferreira e, em 28/08/2015, uma proposta pedagógica de curso pelo CEJA Professora Shirley Costa e Silva, as quais foram anexadas ao processo. No entanto, a solicitação de oferta de cursos para rede estadual de ensino só pode ser realizada pela SEDUC, órgão gestor da rede pública estadual de ensino. As propostas citadas foram inseridas como subsídio para análise da matéria. Aos autores representantes dos CEJAS foi informado que deveriam apresentá-las à Secretaria Estadual da Educação.
Os registros citados acima têm a finalidade de contemplar o itinerário de discussões complementares que este Conselho concedeu aos beneficiários dos CEJAS e NEJAS, contemplando o direito de serem ouvidas as partes interessadas e o compromisso com o exercício da democracia que tem este CEE.

Contudo, procedeu-se pela análise a proposta apresentada pela SEDUC, pois o órgão tem autonomia de propor a oferta dos cursos de todos os níveis e modalidades da educação básica. No entanto, teve-se o cuidado de recomendar que fosse assegurado aos estudantes o direito de concluírem o seu percurso de escolaridade.

2 - Aspectos Legais
O direito a educação está explicitado na Constituição Federal nos artigos 6º e 205º, transcritos abaixo: 
São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta constituição. (artigo 6º, CF/1988)
A educação, direito de todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (artigo 205, CF 1988) 

De acordo com o inciso primeiro do artigo 208, da CF/88, a educação básica deve ser obrigatória e gratuita, inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) reforça essa obrigatoriedade no art. 37, “a Educação de Jovens e Adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade no Ensino Fundamental ou Ensino Médio na idade própria”, e no § 1º, do mesmo artigo, determina que:

Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.
A lei nº 13.005/2004, PNE, coloca como estratégia para elevação da taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, a erradicação do analfabetismo absoluto e redução em 50% (cinquenta por cento) da taxa de analfabetismo funcional (meta 9), assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria(estratégia 9.1).

O Plano Estadual de Educação propõe, na Meta 8 e nas suas estratégias, a oferta da Educação de Jovens e Adultos nas diversas formas (presencial, semipresencial e a distância), além da adesão aos exames nacionais ENCCEJA e ENEM. 
 Consideram-se, ainda, os pareceres CNE/CEB nº 11/2000 e 029/2006 e as Resoluções CNE/CEB nº 001/2000, 003/2010 e CEEPI nº 061/2015 que definem as diretrizes curriculares para essa modalidade de ensino bem como normatizam sua oferta.
3 – A Proposta Pedagógica
De acordo com os autos, a proposta pedagógica apresentada pela SEDUC tem como objetivo implantar o Ensino Fundamental (anos finais) e Ensino Médio nos Centros de Educação de Jovens e Adultos, no formato presencial, para atender os sujeitos dessa modalidade de ensino no que diz respeito a uma melhoria na qualificação dos cursos, bem como a inclusão desses sujeitos nas políticas públicas de financiamentos, abrangendo todos os CEJAs vinculados às Gerências Regionais de Educação - GREs.

A proposta, no item Organização Pedagógico-Curricular, fala da flexibilidade curricular, apontando que o aluno terá a flexibilidade e poderá matricular-se de acordo com sua disponibilidade. O trecho transcrito abaixo justifica e esclarece como ocorrerá a flexibilidade curricular:
Ao estabelecer as bases para a definição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) pela Resolução CNE/CEB n° 01/2000, o Parecer CNE/CEB n° 11/2000 apresenta dois princípios orientadores dos programas de EJA nos diversos sistemas de ensino: os princípios da contextualização e da flexibilidade. A ‘‘contextualização se refere aos modos como esses estudantes podem dispor de seu tempo e de seu espaço. Desse modo, a heterogeneidade do público da EJA merece consideração cuidadosa. A ela se dirige [...], jovens e adultos, com suas múltiplas experiências de trabalho, de vida e de situação social, aí compreendido as práticas culturais e valores já constituídos’’. Por sua vez, a “flexibilidade curricular deve significar um momento de aproveitamento das experiências diversas que os alunos trazem consigo, como por exemplo, os modos pelos quais eles trabalham seus tempos e seu cotidiano”. A flexibilidade, portanto, busca dentre outras, a diversificação da oferta para atender às especificidades dos alunos da Educação de Jovens e Adultos – EJA’’. Assim, a flexibilidade curricular da EJA está expressa na variação da oferta por disciplinas, nas quais o aluno poderá matricular-se de acordo com a sua disponibilidade, mantendo-se a carga horária estabelecida para o Ensino Fundamental e Ensino Médio.
A proposta cumpre a legislação já citada, quanto à idade de ingresso, carga horária e à matriz curricular. A matriz será desenvolvida no formato descrito abaixo: 


Considerando os perfis dos educandos da EJA, as resoluções federal e estadual já mencionadas, e o objetivo dessa Proposta que é  garantir  uma melhor qualificação dos cursos já citados ( acesso, permanência, sucesso escolar, percentual de frequência obrigatória, carga horária definida e duração de curso). Assim sendo, a carga horária será distribuída em atividades presenciais o que corresponde a 70% (setenta) de atividades individuais correspondendo a 30% (trinta) da carga horaria de cada etapa. (...).

 Atividades presenciais/ coletivas é o momento das atividades realizadas em sala de aula, com a presença dos alunos, com registro de frequência. Atividades individuais/complementares são atividades propostas por professores de cada disciplina e realizada pelos alunos fora de sala de aula. 

Os cursos terão a seguinte duração: Ensino Fundamental: 02 (dois) anos - mínimo. Máximo de 04 (quatro) anos e o Ensino Médio: 1,5 ( hum ano e meio) – mínimo. Máximo de 03 ( três ) anos .

No item Procedimentos Metodológicos, a proposta descreve como devem ser trabalhados os componentes curriculares, respeitando o conhecimento já acumulado pelo aluno. Define também o uso de estratégias metodológicas que favoreçam a aprendizagem, a partir da vivência de cada um.
Quanto ao procedimento avaliativo, a proposta aponta que:
A avaliação da aprendizagem deve ser considerada como um conjunto de atuações que tem como função diagnosticar uma determinada realidade educativa ou de aprendizagem, para conhecer ou redimensionar uma ação, considerando as necessidades dos educandos e os objetivos a serem alcançados, no sentido de construir, reconstruir, manter e/ou orientar uma intervenção pedagógica no processo ensino e aprendizagem.

Segundo Hoffaman (2007), é possível relacionar a avaliação com a verificação de determinados objetivos educacionais pré-estabelecidos, considerando, assim, três tipos de avaliação: a preparação para a aprendizagem, a verificação de possíveis dificuldades encontradas por parte dos alunos durante esse processo e o controle sobre os objetivos propostos. Respectivamente, representam a avaliação diagnóstica, a avaliação formativa e a avaliação somativa.

No item Procedimentos Operacionais transcrito a seguir, encontram-se as principais alterações propostas: 
Os CEJAs no estado do Piauí estão em consonância com a legislação vigente, conforme abaixo mencionado:

· O percurso de aprendizagem dos alunos será cumprido em etapas/semestres no Ensino Fundamental e Médio, sendo para o Ensino Fundamental duas etapas distribuídas em quatro semestres que corresponde a no mínimo dois anos. Para o Ensino Médio duas etapas distribuídas em três semestres que corresponde a no mínimo um ano e meio. Cada etapa propiciará uma formação integral nas diferentes áreas do conhecimento, possibilitando aos alunos a construção de uma aprendizagem por meio de competências básicas previstas para cada etapa.

· A distribuição da carga horária em efetivo trabalho escolar corresponde ao tempo de aproveitamento para o alcance das aprendizagens esperadas para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, sendo para cada etapa 70% para atividades presenciais/coletivas e 30% para atividades individuais orientadas e vinculadas aos conteúdos das disciplinas.

· A lotação de professor deverá ser por disciplina. 
· A jornada semanal do professor será de 20 e/ou 40 horas distribuídas em aulas com duração de 45 minutos cada.

· O corpo docente será composto por professores da rede pública de ensino e contará com assistência permanente e sistemática dos gestores e  coordenadores pedagógicos dos CEJAs, supervisores municipais de ensino, coordenações de ensino e aprendizagem e técnicos de EJA nas Gerências Regionais de Educação e pela equipe técnica  da EJA  na  Secretaria da Educação e Cultura – SEDUC.

· Para o controle de frequência do aluno e registro do conteúdo será utilizado o diário de classe. O aluno terá que possuir frequência mínima de setenta e cinco (75%) da carga horária das atividades presenciais/coletivas da etapa e entregar as atividades individuais, que deverão ser registradas em um instrumental específico. 

· (...)
· O aluno que escolher o turno e horário para cursar a disciplina deverá permanecer no mesmo turno e horário.(...)
Nos autos consta ainda um documento intitulado Orientações de Funcionamento dos Centros de Educação de Jovens e Adultos. Neste, entre outras informações, esclarece como deve acontecer a transição do modelo semipresencial para o presencial flexível, aqui transcrito:
Após o posicionamento do aluno na etapa e verificado que ele está faltando apenas 05 disciplinas para conclusão do ensino fundamental ou médio, o aluno poderá concluir pela oferta semipresencial, impreterivelmente, até dezembro de 2015. Para este atendimento o aluno deverá solicitar ao CEJA, por escrito, a sua intenção de concluir pela oferta inicial (semipresencial).
III – CONCLUSÃO E VOTO
Tomando como base o exposto, a relatoria faz a seguinte análise:

Na perspectiva de atender as diferentes realidades dos alunos desta modalidade de ensino, os cursos de EJA deverão se pautar pela flexibilidade tanto de currículo quanto de tempo e espaço, de forma a romper a simetria com o ensino destinado à faixa etária obrigatória de quatro a dezessete anos, e assegurar percursos individualizados e conteúdos significativos em atendimento às diferentes necessidades dos sujeitos da EJA.

A Proposta Pedagógica submetida a esse Conselho se apresenta como uma alternativa real de aprendizagem, atende as diretrizes curriculares para essa modalidade de ensino e garante a flexibilidade necessária aos sujeitos dessa demanda, contemplando-os na sua maioria. Porém, haverá ainda um público que por mais flexível que seja essa proposta ainda não terá como ser contemplado. Isso requer uma alternativa por parte do sistema, uma vez que a política educacional deverá contemplar todos os sujeitos. Na Nota Técnica Nº 001/2015, da SUPEN, conforme trecho transcrito acima, a SEDUC, aponta como alternativa a implantação do semipresencial a distância. 
Toda a legislação pertinente a essa política educacional é clara em dizer que deve ser garantido o direito a educação àqueles que não obtiveram na idade certa, respeitando as especificidades de horário, pois esse é um público bastante diversificado, com realidades bem diferentes. Nesse sentido, é importante observar que o estudante tem direito a permanecer na escola o tempo que for necessário para conclusão da educação básica; em nenhum momento a Legislação limita o tempo máximo de permanência na escola para os alunos da modalidade da Educação de Jovens e Adultos-EJA.
Cabe ainda ao sistema e às escolas utilizarem estratégias diferenciadas para garantir as condições de aprendizagem. E caso seja constatado, em acordo com os sujeitos de direito, que naquele formato não há mais motivação e nem viabilidade, alternativas devem ser disponibilizadas para garantia da continuidade dos estudos.

No entanto, é lícito que o estado busque alternativas para garantir o financiamento dessa modalidade de ensino, considerando que da forma como vem sendo desenvolvida, de acordo com informações da própria SEDUC, esse modelo não se enquadra no financiamento da Educação Básica que ocorre através do FUNDEB.
Entende-se ainda que um processo como esse que vai alterar a rotina dos CEJAS, dos seus professores e principalmente dos estudantes, deve ocorrer a partir de discussões envolvendo toda a comunidade interessada; bem como deve ser garantido  um prazo para efetiva transição.

Diante do exposto, a relatoria submete ao pleno deste Conselho, o que segue:
1 – Aprovar a implantação da Proposta Pedagógica apresentada pela Secretaria Estadual de Educação nos Centros e Núcleos de Educação de Jovens e Adultos do Sistema Estadual de Educação do Piauí, com as seguintes alterações:
a. No item referente ao prazo de transição, alterar para um ano a partir da publicação do ato autorizativo, garantindo assim a quem já está no processo, caso prefira, a condição para concluir no modelo semipresencial, sem o limite de disciplinas;
b. No item referente ao horário que o aluno deve frequentar o curso, garantir a flexibilidade do horário, de acordo com a demanda e observância dos casos especiais.
c. No item referente à duração dos cursos, estabelecer apenas o prazo mínimo.
2 – Determinar à SEDUC que encaminhe, até 31 de janeiro de 2016, para este Conselho, a proposta do semipresencial a distância;
3 – Orientar a SEDUC a desenvolver estratégias de divulgação e mobilização dos exames nacionais, ENCCEJA e ENEM, como alternativa de certificação para o público da EJA;
4 – Orientar a SEDUC a desenvolver atividades de reforço/revisão para os alunos que queiram prestar os exames nacionais ENCCEJA e ENEM;
5 – Recomendar a SEDUC a desenvolver metodologias diferenciadas das utilizadas para aqueles que cursam a educação básica na faixa etária adequada;
6 – Recomendar a SEDUC a desenvolver mecanismos de acompanhamento e de suporte que garantam as condições de aprendizagem dos estudantes, considerando que a educação ofertada nesta modalidade deve ser, como diz a Declaração de Hamburgo sobre a EJA, “um poderoso argumento em favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da democracia, da justiça, da igualdade entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, além de um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz baseada na justiça.” 
7 – Dar ciência a 38ª Promotoria de Justiça, deste parecer.
É o parecer, S M J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 08 de outubro de 2015.

Comissão de Educação de Jovens e Adultos:
Cons. Danílio César Moraes da Silva Cruz
Cons. Francisco Soares Santos Filho
Cons.ª Gildete Milu da Silva Sousa

Cons.ª Helena Gomes Rosendo de Oliveira

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos
Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da Comissão.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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